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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : FLÁVIA SUSANA DE CESERO - RS054290
AGRAVADO : LUIZ LIMA ALVES
ADVOGADOS : JOSE VECCHIO FILHO - RS031437

STEFAN GUIMARÃES EMERIM - RS080361
LARISSA FRANCESQUINI TERCEIRO - RS083449
RODRIGO SILVEIRA DE CASTRO - RS103239
GEANCARLOS VALDUGA MOREIRA - RS117902

SOC. de ADV : VECCHIO & EMERIM SOCIEDADE DE ADVOGADOS
 

EMENTA

 PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
SERVIDOR PÚBLICO. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE 
SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. PRECATÓRIO. 
FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS. CABIMENTO. REDUÇÃO DO 
MONTANTE. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, o feito decorre de agravo de instrumento em 
desfavor de decisão proferida em cumprimento individual de sentença 
coletiva que condenou o ente público ao pagamento de honorários 
advocatícios. No Tribunal a quo, o agravo de instrumento foi provido em 
parte.  

II - Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o 
Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 
indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 489 do 
CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 
contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

III - Ademais, a pretensão recursal de rever o posicionamento 
adotado no acórdão recorrido teria necessariamente que passar pela revisão 
de todo o conjunto fático/probatório apresentado, a qual poderia até mesmo 
não ser suficiente, demandando outras provas. Ocorre que tal atividade 
probatória é típica das instâncias ordinárias, sendo vedada nas instâncias 
extraordinárias. Logo, o recurso é inviável, assim porque chegar a 
entendimento diverso, in casu, demandaria revolvimento fático-probatório 
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inviável em recurso especial ante o óbice da Súmula n. 7/STJ.

IV - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a 
fixação de honorários advocatícios no cumprimento de sentença contra a 
Fazenda Pública que enseja a expedição de precatório, desde que haja 
impugnação.

V - No caso dos autos, o acórdão recorrido encontra-se em 
consonância com a orientação firmada nesta Corte Superior.

VI - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 11 de março de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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SOC. de ADV : VECCHIO & EMERIM SOCIEDADE DE ADVOGADOS
 

EMENTA

 PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
SERVIDOR PÚBLICO. CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE 
SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. PRECATÓRIO. 
FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS. CABIMENTO. REDUÇÃO DO 
MONTANTE. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, o feito decorre de agravo de instrumento em 
desfavor de decisão proferida em cumprimento individual de sentença 
coletiva que condenou o ente público ao pagamento de honorários 
advocatícios. No Tribunal a quo, o agravo de instrumento foi provido em 
parte.  

II - Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o 
Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos 
indispensáveis para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 489 do 
CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma 
contrária aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

III - Ademais, a pretensão recursal de rever o posicionamento 
adotado no acórdão recorrido teria necessariamente que passar pela revisão 
de todo o conjunto fático/probatório apresentado, a qual poderia até mesmo 
não ser suficiente, demandando outras provas. Ocorre que tal atividade 
probatória é típica das instâncias ordinárias, sendo vedada nas instâncias 
extraordinárias. Logo, o recurso é inviável, assim porque chegar a 
entendimento diverso, in casu, demandaria revolvimento fático-probatório 
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inviável em recurso especial ante o óbice da Súmula n. 7/STJ.

IV - A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a 
fixação de honorários advocatícios no cumprimento de sentença contra a 
Fazenda Pública que enseja a expedição de precatório, desde que haja 
impugnação.

V - No caso dos autos, o acórdão recorrido encontra-se em 
consonância com a orientação firmada nesta Corte Superior.

VI - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

 

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que julgou recurso 

especial interposto pelo Estado do Rio Grande do Sul, com fundamento no art. 105, III, a, 

da Constituição Federal.

O feito decorre de agravo de instrumento em desfavor de decisão proferida em 

cumprimento individual de sentença coletiva que condenou o ente público ao pagamento 

de honorários advocatícios. O Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul deu 

parcial provimento ao agravo de instrumento em acórdão assim ementado:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. SERVIDOR PÚBLICO. CUMPRIMENTO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO COLETIVA. PRECATÓRIO. 
FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS. CABIMENTO. REDUÇÃO DOMONTANTE. 1. Caso em 
que a Fazenda Pública/executada apresentou impugnação ao cumprimento de sentença 
restando, assim, preenchida a condição estabelecida pelo art. 85, § 7º do CPC/2015, 
viabilizando a análise do pedido de fixação de honorários na espécie, afastando a alegação 
de preclusão da matéria. 2. Admissibilidade de fixação de honorários advocatícios nos 
cumprimentos individuais de sentença proferida em ação coletiva, diante do disposto na 
Súmula nº 345, aliada a tese firmada no Tema nº 973, ambos do Superior Tribunal de 
Justiça, o que tem lugar mesmo quando o valor do crédito individualizado somente admite 
requisição através de precatório. 3. Cumprimento de sentença que não apresenta maior 
complexidade, além de possuir caráter repetitivo e sem maiores exigências técnicas por 
parte dos procuradores que representam a parte credora, o que impõe a redução dos 
honorários advocatícios para 10% sobre o valor do débito.

AGRAVO DE INSTRUMENTO PROVIDO EM PARTE.

 

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, I e II, do RISTJ, conheço parcialmente do recurso especial 
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e, nessa parte, nego-lhe provimento."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 Da leitura, verifica-se que o trecho destacado afasta genericamente a alegação de 
preclusão, com base na premissa de que a Fazenda Pública apresentou impugnação ao 
cumprimento de sentença, nos termos do art. 85, § 7º, do CPC/2015.

[...]
Ao contrário do que o e. Ministro Relator assevera em sua decisão, é de se ver que a 

solução adequada da lide em questão, pela Corte Superior, prescinde da análise do conjunto 
fático probatório. O contexto fático necessário à discussão das teses alegadas pelo Ente 
Público está contido no acórdão guerreado, de modo que se busca a sua revaloração à luz da 
correta aplicação do direito ao caso.

[...]

 

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal a quo se 

manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 

controvérsia, apreciando-a (art. 489 do CPC/2015), apontando as razões de seu 

convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses da parte, como verificado na 

hipótese. 

Ademais, a pretensão recursal de rever o posicionamento adotado no acórdão 

recorrido teria necessariamente que passar pela revisão de todo o conjunto 

fático/probatório apresentado, a qual poderia até mesmo não ser suficiente, demandando 

outras provas. Ocorre que tal atividade probatória é típica das instâncias ordinárias, sendo 

Documento eletrônico VDA40272301 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 20/02/2024 15:09:53
Código de Controle do Documento: 722f51d5-65cc-4db8-a1ae-f5005be469c2



vedada nas instâncias extraordinárias. Logo, o recurso é inviável, assim porque chegar a 

entendimento diverso, in casu, demandaria revolvimento fático-probatório inviável em  

recurso especial ante o óbice da Súmula n. 7/STJ.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite a fixação de 

honorários advocatícios no cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública que enseja 

a expedição de precatório, desde que haja impugnação. 

No caso dos autos, o acórdão recorrido encontra-se em consonância com a 

orientação firmada nesta Corte Superior.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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SEGUNDA TURMA
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RODRIGO SILVEIRA DE CASTRO - RS103239
VECCHIO & EMERIM SOCIEDADE DE ADVOGADOS
GEANCARLOS VALDUGA MOREIRA - RS117902

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Afrânio Vilela votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de março de 2024
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